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PODER EXECUTIVO 
EDIÇÃO EXTRAORDINÁRIA 
 
 

DECRETO Nº 4.730 

De 28 de maio de 2018. 

“Suspende as aulas na rede municipal de ensino no dia 30 de maio de 2018 e 

dá outras providências.” 

O PREFEITO MUNICIPAL DE ORLÂNDIA, Estado de São Paulo, no uso 

da atribuição que lhe é conferida pelo inciso V do artigo 90 da Lei Orgânica do 

Município de Orlândia; e 

Considerando o desabastecimento provocado pelo movimento de paralisação 

dos serviços de transporte de cargas, iniciado no dia 21 de maio último, com 

graves repercussões em todo o território nacional, afetando principalmente o 

mercado de combustíveis; e 

Considerando que muitos professores da rede municipal de ensino residem em 

cidades diversas da de Orlândia e, em razão do desabastecimento de 

combustível, não estão encontrando meios de locomoção para virem cumprir 

suas jornadas de trabalho; 

D E C R E T A : 

Art. 1º. Ficam suspensas as aulas em todas as escolas da rede municipal de 

ensino no dia 30 de maio de 2018. 

Art. 2º. A ausência de registro de ponto dos professores no dia 30 de maio de 

2018 não será considerada falta injustificada ao trabalho. 

Art. 3º. As aulas do dia 30 de maio de 2018 deverão ser repostas no decorrer 

deste ano letivo. 

Art. 4º. Este decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Orlândia, 28 de maio de 2018. 

OSWALDO RIBEIRO JUNQUEIRA NETO 

Prefeito Municipal 

 

RESPOSTA AO PEDIDO DE ESCLARECIMENTOS AO EDITAL DA 

CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 005/2018 

ESCLARECIMENTO Nº 016 

1º Questionamento  Anexo IV C – Termo de Referência – itens 8 e 9 

O Anexo IV C do Edital de Licitação objeto da Concorrência Pública n.º 

005/2018 estabelece em seus itens 8 e 9 as seguintes metas:  

 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  

 

 

 

 

 

 
Esclarecimento solicitado: Desta forma, impõe-se que as metas indicadas 

nos itens 8 e 9 do Anexo IV C do Edital sejam revistas, com vistas a excluir 

as quantidades dos serviços já contratadas pela Prefeitura de Orlândia com a 

empresa SANIT através de licitação supracitada, bem como é imprescindível 

que sejam avaliados os reflexos que tal alteração acarreta em outros 

elementos relacionados e previstos nos demais documentos da Concorrência 

Pública n.º 005/2018, tal como o Estudo de Viabilidade Econômico-

financeira, objeto do Anexo IV B do Edital.   

Considerando que a alteração de metas da Concessão afetará diretamente a 

formulação das propostas pelos licitantes, em observância aos termos do 

artigo 21, § 4º da Lei Federal 8.666/93, e ao item 8.3 do Edital, o Edital de 

Concorrência Pública n.º 005/2018 deverá ser republicado com a correção 

das metas ora em comento, devendo-se reabrir o prazo inicialmente 

estabelecido.  

Resposta 1: As Licitantes deverão elaborar as suas Propostas 

considerando as metas indicadas no Anexo IV C do Edital, 

dimensionando as quantidades dos serviços e valor dos serviços a serem 

realizados. Na eventualidade de determinados serviços não virem a ser 

realizados pela Concessionária, em função de contratação já realizada 

pelo Poder Concedente, haverá a recomposição do equilíbrio econômico-

financeiro do Contrato.    

Reforça-se que o questionamento não impacta na alteração das metas 

indicadas no Anexo IV C, que deverão ser observadas pelos Licitantes, 

não ensejando a republicação do Edital. 

2º Questionamento   Anexo IV-C – TERMO DE REFERÊNCIA – Item 1 
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Esclarecimento solicitado: Dessa forma, impõe-se que a meta indicada no 

item 1 do Anexo IV C do Edital seja excluída, bem como é imprescindível que 

sejam avaliados os reflexos que tal alteração acarreta em outros elementos 

relacionados e previstos nos demais documentos da Concorrência Pública n.º 

005/2018, tal como o Estudo de Viabilidade Econômico-financeira, objeto do 

Anexo IV B do Edital.  

Considerando, que a alteração dessa meta da concessão afetará diretamente a 

formulação das propostas pelos licitantes, em observância aos termos do artigo 

21,§ 4º, da Lei 8.666/93, e ao item 8.3 do Edital de Concorrência Pública n.º 

005/2018 deverá ser republicado com a exclusão da meta, ora em comento, 

devendo-se deverá reabrir o prazo inicialmente estabelecido.     

Resposta 2: As Licitantes deverão elaborar as suas Propostas 

considerando as metas indicadas no Anexo IV C do Edital, dimensionando 

as quantidades dos serviços e valor dos serviços a serem realizados. Na 

eventualidade de determinados serviços não serem realizados pelo Poder 

Concedente, sendo imputados à futura Concessionária, serão objeto de 

recomposição do equilíbrio econômico-financeiro do Contrato. No caso em 

comento o Poder Concedente deverá realizar o reparo do respectivo Poço. 

 

 RESPOSTA AO PEDIDO DE ESCLARECIMENTOS AO EDITAL DA 

CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 005/2018 

ESCLARECIMENTO Nº 017 

1º Questionamento  A Cláusula 12.7.2, do Edital, determina que, pelo 

menos, uma das consorciadas deve explorar o ramo de atividade compatível 

com o objeto da licitação, devendo esta, obrigatoriamente, ser a líder do 

consorcio, in verbis:  

 
Ocorre que, tal qual é cediço, referida exigência não encontra respaldo legal.  

Esclarecimento solicitado: Neste sentido, considerando a ausência de amparo 

legal em relação a tal exigência, entendemos que qualquer empresa, 

independentemente de explorar atividade compatível com objeto da licitação, 

poderá ser a empresa líder do consórcio. Nosso entendimento está correto?  

Resposta 1: Não, o entendimento não está correto, conforme disposto no 

item 10.4.1 do Edital.  

2º Questionamento   Anexo IV-A – PLANO MUNICIPAL DE 

SANEAMENTO BÁSICO DO MUNICÍPIO DE ORLÂNDIA 

O Plano Municipal de Saneamento Básico (PMSB) do Município de Orlândia 

indica, nas páginas 28 e 44, respectivamente transcritas abaixo, a existência de 

problemas fundiários nas áreas atualmente operadas pelo DAE, a saber:  

 

 

 

 
Por sua vez, o item 32.2, da minuta de Contrato, determina que “Os ônus 

decorrentes das desapropriações ou imposições de servidões administrativas, 

seja por acordo, seja pela propositura de ações judiciais, são de 

responsabilidade de CONCESSIONÁRIA, nos termos do art. 3º do Decreto 

Lei 3.365/41 c.c art. 29, incisos VIII e IX da Lei 8.987/95.” 

No mesmo sentido, é o que se depreende dos esclarecimentos prestados ao 

Questionamento nº 15, constante do Lote de Esclarecimentos nº 1, e ao 

Questionamento nº2, do Lote de Esclarecimentos nº 7, publicados por esta D. 

Comissão.  

Esclarecimento solicitado: Neste sentido, com vistas a consolidar o 

entendimento, entendemos que todo e qualquer custo decorrente de eventual 

desapropriação no âmbito da concessão será de responsabilidade da 

Concessionária. Nosso entendimento está correto?  

Resposta 2: Sim, o entendimento está correto. Caso a Concessionária 

venha a assumir um custo diferente do estimado em sua proposta haverá 

recomposição do equilíbrio econômico-financeiro do Contrato.  
3º Questionamento  ANEXO IV-A – PLANO MUNICIPAL DE 

SANEAMENTO BÁSICO DO MUNICIPIO DE ORLÂNDIA 

Ainda em relação ao ônus decorrente de eventual desapropriação, 

verificamos que tanto o Anexo IV-A quanto os Estudos Econômico-

Financeiros disponibilizados, não fazem qualquer referência a valores, ainda 

que estimados, destinados à desapropriação de tais áreas.  

De igual forma, nos esclarecimentos prestados por esta D. Comissão ao 

Questionamento nº 2, do Esclarecimento nº 7, e ao Questionamento nº7, não 

restou clara a forma como as licitantes deverão considerar tais 

desapropriações em suas propostas, posto que não foram indicados os 

imóveis objetos de desapropriação, tampouco um valor referencial a ser 

considerado a título de desapropriação, limitando-se esta D. Comissão a 

dizer que caberá às proponentes realizar as projeções e análises para 

mensurar este valor.  

Esclarecimento solicitado: Neste sentido, tendo em vista que (i) a minuta do 

Contrato estabelece como sendo responsabilidade da Concessionaria o ônus 

decorrente de desapropriação e instituição de servidão, nos termos da 

cláusula 32.2, e que (ii) tal avaliação impacta diretamente na formulação das 

propostas dos licitantes, haja vista que cada um poderá adotar um parâmetro 

particular, pedimos que esta D. Comissão indique as áreas que demandam 

ser regularizadas, ou, então, um custo referencial necessário à regularização 

de referidas áreas, a fim de balizar as propostas, observando a isonomia e 

competitividade do certame.  

Adicionalmente, caso não seja possível o atendimento de referidas 

solicitações, entendemos que, caso a Concessionária vem há a assumir um 

custo superior àquele estimado em sua proposta, haverá recomposição do 

equilíbrio econômico-financeiro do Contrato. Nosso entendimento está 

correto?  

Resposta 3: Sim, o entendimento está correto. Caso a Concessionária 

venha a assumir um custo diferente (custo superior ou inferior) do 

estimado em sua proposta haverá recomposição do equilíbrio 

econômico-financeiro do Contrato.  

4º Questionamento  ANEXO IV-A – PLANO MUNICIPAL DE 

SANEAMENTO BÁSICO DO MUNICÍPIO DE ORLÂNDIA 

O item 4.1, do Anexo IV-A, dispõe o seguinte:  
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Esclarecimento solicitado: Solicita-se confirmar a utilização destes dados 

para a elaboração das propostas técnica e comercial.  

Resposta 4: Confirma-se o entendimento.    

5º Questionamento  ANEXO IV-A – PLANO MUNICIPAL DE 

SANEAMENTO BÁSICO DO MUNICÍPIO DE ORLÂNDIA. O item 4.3.1, 

do Anexo IV-A (pág. 91), menciona a existência de uma planta contendo as 

intervenções previstas para a ETA, nos seguintes termos: “A planta com croqui 

da página seguinte apresenta um desenho esquemático das intervenções na 

ETA de Orlândia e seu layout”. Porém, referida planta não foi disponibilizada 

no âmbito da licitação.  

Esclarecimento solicitado: Neste sentido, solicita-se que seja disponibilizada 

tal planta – com o desenho esquematizado – em tempo hábil para a elaboração 

da proposta.  

Resposta 5: A planta com croqui da página seguinte apresenta um desenho 

esquemático das intervenções na ETA de Orlândia e seu layout, a saber: 

 

 
6º Questionamento  ANEXO IV-A – PLANO MUNICIPAL DE 

SANEAMENTO BÁSICO DO MUNICÍPIO DE ORLÂNDIA 

Relativamente ao lodo, o Anexo IV-A determina o seguinte:  

 

Esclarecimento solicitado: considerando o disposto no item 47.8, da minuta 

de Contrato, que dispõe: “O CONCEDENTE será o único responsável pelo 

passivo ambiental, devendo manter a CONCESSIONÁRIA isenta de 

qualquer responsabilidade, quando: a) originado de atos ou fatos ocorridos 

anteriormente à assinatura deste CONTRATO, contrários a legislação 

ambiental pelo lançamento de efluentes sem tratamento ou tratamento 

inadequado; ou b) ainda que posterior à assinatura do CONTRATO, decorra 

de determinação de autoridade ambiental para adaptação à legislação 

aplicável, em prazos ou condições diferentes dos prazos e metas fixados pelo 

CONCEDENTE no CONTRATO, nos termos previstos no EDITAL.”, 

entendemos que o Poder Concedente será o responsável pelo tratamento do 

passivo ambiental gerado pelo lodo acumulado e existente na lagoa da ETE, 

não incorrendo a Concessionária em qualquer custo para tanto. Nosso 

entendimento está correto?  

Resposta 6: Não, o entendimento não está correto. Na eventualidade da 

concessionária incorrer em custos pelo tratamento do passivo ambiental 

de responsabilidade do Poder Concedente tal fato ensejará a 

recomposição do equilíbrio econômico financeiro do Contrato. 

7º Questionamento  ANEXO II – INFORMAÇÕES GERAIS PARA A 

ELABORAÇÃO DA PROPOSTA TÉCNICA  

O ANEXO II - INFORMAÇÕES GERAIS PARA A ELABORAÇÃO DA 

PROPOSTA TÉCNICA, estabelece que as licitantes deverão apresentar uma 

caracterização e diagnóstico do sistema de abastecimento de água. No que se 

refere ao licenciamento ambiental, os licitantes devem observar, dentre 

outros, os seguintes quesitos mínimos:    
 

 
Esclarecimento solicitado: Considerando o exposto, para atendimento à 

determinação dos investimentos, assim como para atendimento aos itens 1.a), 

2.a), 2.d), supracitados, solicita-se que sejam disponibilizadas as licenças 

ambientais existentes referentes a Sistema de Abastecimento de Água (SAA) 

e o Sistema de Esgoto Sanitário (SES) do Município de Orlândia – SP. 

Adicionalmente, entendemos que, caso a Concessionária incorra em custos 

não previstos em sua proposta, decorrentes da necessidade de cumprir 

condicionantes / obrigações previstas em licenças não disponibilizadas no 

âmbito da licitação, esta fará jus a recomposição do equilíbrio econômico-

financeiro do Contrato. Nosso entendimento está correto?  

Resposta 7: CLÁUSULA 24 - DIREITOS E OBRIGAÇÕES DA 

CONCESSIONÁRIA 

u) obter, junto às autoridades competentes as licenças, inclusive as 

ambientais, excetuado o disposto no item 27.1, nos termos referidos neste 

CONTRATO, sendo ainda responsável pelo pagamento dos custos 

correspondentes; 

8º Questionamento  Questionamentos diversos  

Esclarecimento solicitado: Solicita-se a disponibilização de informações 

quanto a regularidade das condições de outorga por parte do DAEE, 

referentes a captação de água, bem como a recepção de efluentes de esgoto 

tratado.  

Resposta 8: Informações disponibilizadas no ANEXO IV A  -   PLANO 

MUNICIPAL DE SANEAMENTO BÁSICO DO MUNICÍPIO DE 

ORLÂNDIA. 
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RESPOSTA AO PEDIDO DE ESCLARECIMENTOS AO EDITAL DA 

CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 005/2018 

ESCLARECIMENTO Nº 018 

1º Questionamento  A presente licitação é de concessão comum, regrada 

pela Lei Federal n. 8.987 de 1.995. Este diploma legal estabelece em seu artigo 

18 que:  

 
Esclarecimento Solicitado: Pois bem. Um dos elementos fundamentais à atual 

operação do sistema municipal de abastecimento é, naturalmente, o conjunto 

de equipamentos hoje são utilizados pelo Departamento de Águas e Esgoto 

(“DAE”) e que passarão para a gestão da futura Sociedade de Propósito 

Especifico – (“SPE). Dentre estes as unidades operacionais, notadamente 

poços hoje operados pelo DAE.  

As propostas a serem apresentadas em resposta ao Edital devem então 

considerar (i) a assunção destes equipamentos, (ii) a situação atual destes 

equipamentos, tanto técnica quanto legal, (iii) os eventuais custos para 

regularização destes equipamentos, tanto técnica quanto legal e (iv) a eventual 

necessidade de colocação de novos equipamentos. 

As questões técnicas podem ser avaliadas por cada potencial na visita técnica. 

Todavia, o Edital de Licitação publicado não deixou claro se as unidades hoje 

operadas pelo DAE se encontram devidamente regularizadas sob o ponto de 

vista legal, vale dizer, se estão devidamente titularizadas pelo Município ou 

DAE, se contam com termos de permissão de uso, ou locação, ou qualquer 

outro instrumento jurídico que permita que o DAE possa repassar sua operação 

para a futura SPE.  

Esta ausência de informação gerou questionamento que consta do 

“Esclarecimento n.º 7,2º questionamento”, em que um licitante assinala:  

 

Em resposta, esta Municipalidade indicou a cláusula n. 32.1 da minuta do 

Contrato de Concessão, que trata da responsabilidade do “(...) 

CONCEDENTE declarar a utilidade pública e promover desapropriação, 

instituir servidões administrativas, propor limitações administrativas e 

permitir a CONCESSIONÁRIA ocupar provisoriamente bens imóveis 

necessários à execução e conservação de obras e serviços vinculados à 

CONCESSÃO”.  

Ocorre que a cláusula 3.2 da mesma minuta estabelece que:  

 
Emerge daí indiscutível que é fundamental a qualquer potencial licitante 

conhecer, desde já, quais são, afinal, as unidades operadas pelo DAE em 

imóveis de terceiros que estão devidamente regularizadas, e as que não estão.  

A simples alusão de que a Municipalidade assume o ônus de declarar a 

utilidade pública (clausula 31.1) não elide o fato de que, pela minuta de 

contrato proposta, os custos daí decorrentes serão suportados pela futura SPE 

(clausula 31.2), compondo elemento relevante da formação da proposta de 

preços.  

Desta feita, para dar atendimento ao conteúdo do artigo 18 da Lei Federal n. 

8.987/95 e permitir que todas as potencias licitantes possam, dentro de um 

ambiente de isonomia, formar suas propostas, evitando assim a assimetria de 

informações entre os licitantes e a empresa que conduziu os estudos da 

Manifestação de Interesse, é necessário que a pergunta constante do 2º 

questionamento, Esclarecimento n. 7, seja respondida de forma clara e 

objetiva, vale dizer: 

 
Por fim, deve-se deixar claro que, acaso os potenciais licitantes não 

considerem o custo de regularização de todas as áreas objetivamente 

indicadas em resposta a este questionamento, poderá ser sua proposta 

considerada inexequível.  

Resposta 1: As PROPONENTES deverão levantar as informações 

necessárias durante visita técnica e no material disponibilizado pelo 

Edital de Licitação. Todas as regularizações serão de responsabilidade 

da CONCESSIONÁRIA. Caso a Concessionária venha a assumir um 

custo diferente do estimado em sua proposta haverá recomposição do 

equilíbrio econômico-financeiro do Contrato.  
2º Questionamento   DA POSSIBILIDADE DE MODIFICAÇÃO DAS 

CONDIÇÕES CONTRATUAIS NO CURSO DA EXECUÇÃO DO 

CONTRATO. 

Consoante indicado em resposta ao 6º questionamento, Esclarecimentos n. 7, 

todos os potenciais licitantes devem atender, em suas propostas técnicas “(...) 

em sua integralidade o Anexo IV C – Termo de Referência em detrimento de 

qualquer outro documento apresentado”. Entendemos que este vínculo entre 

o Termo de Referência e as Propostas Técnicas fixa-se para fins de avaliação 

e pontuação das Propostas Técnicas conforme termos do Edital. Entendemos, 

ainda, que durante o prazo do Contrato, em atenção à cláusula 27.3. do 

Contrato de Concessão proposto, poderá a futura SPE apresentar os projetos 

integrantes de sua Proposta Técnica e/ou Projetos Alternativos que 

considerem soluções mais modernas e adequadas às necessidades do 

Contrato de Concessão e do Interesse Público para análise do Poder 

Concedente em atenção ao paragrafo segundo do artigo 6º da Lei Federal n. 

8.987/95, desde que compatíveis com as metas fixadas no Contrato:   
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Esclarecimento Solicitado: Está correto o nosso entendimento?  

Resposta 2: Sim, o entendimento está correto. Convêm destacar que o 

Termo de Referência apresentado no âmbito do presente processo 

licitatório contém as metas a serem atendidas pela Concessionária no 

Contrato a ser firmado entre as partes.  
3º Questionamento  DA EVENTUAL EXISTÊNCIA DE TERMOS DE 

AJUSTE DE CONDUTA OU OUTROS COMPROMISSOS. 

Consoante indicado em resposta ao 3º questionamento, Esclarecimentos n. 7, 

as questões demandadas pela Promotoria de Justiça estão em fase inicial.  

Esclarecimento Solicitado: Diante deste quadro, entendemos que:  

a. Não existem quaisquer obrigações assumidas pelo Município junto às 

entidades de fiscalização tais como Ministério Público do Estado de São Paulo, 

Agências Ambientais etc, que não estejam expressamente indicadas no Edital 

e; 

b. Que as eventuais exigências e condições que venham a ser impostas à futura 

SPE serão objeto de adequada revisão contratual e recomposição do Equilíbrio 

Econômico e Financeiro.   

Está correto o nosso entendimento?  

Resposta 3: Sim, está correto o entendimento.  

4º Questionamento  INFORMAÇÕES DO CAPEX NAS PLANILHAS 

CONSTANTES DO ANEXO IV – D.  

Revisando os valores lançados nas planilhas constantes do Anexo IV, D, 

notamos que a soma dos investimentos SAA – Item 4.10 x Investimentos 

Consolidados – Item 7, estão iguais. Contudo, os valores lançados ano a ano 

são diferentes.  

Favor indicar qual a composição correta de valores.  

Há também a necessidade de se rever a planilha de Investimentos Gestão 

Comercial, item 6.2.4. Consultando este item da planilha, encontramos que a 

soma de todas as células é igual a R$ 2.525.000,00. 

Todavia, ao somarmos o item “Investimentos Consolidados - item 7”, e 

somarmos todas as células da planilha, encontramos o valor de R$ 

5.380.000,00. 

Já o texto discursivo do anexo menciona o valor de referência de R$ 

2.855.000,00.  

É necessário que a Municipalidade reveja as planilhas constantes do referido 

anexo, bem como os eventuais vínculos e origem de dados para que ela reflita 

com acuidade todos os investimentos e custos estimados, alinhando-se assim 

de forma clara as planilhas fornecidas e textos constantes do Edital.  

Esclarecimento Solicitado:   Requer-se, assim, que o Anexo IV – D seja 

revisto, corrigindo-se os equívocos aqui identificados, bem como outros que 

possam surgir deste trabalho revisional.  

Resposta 4: Os documentos apresentados, especialmente no Anexo IV D 

são referenciais para que as licitantes possam elaborar suas projeções e 

análises e chegar aos seus valores de investimentos. Contudo, com relação 

aos investimentos em água na planilha, não foram encontradas 

discrepâncias, conforme mencionado. Com relação aos investimentos em 

gestão, o valor de investimentos consolidados no item 7 considerada a 

soma dos investimentos em gestão do item 6.2.4 adicionados ao valor de 

R$2.855.000,00 para aquisição de parte de veículos pela concessionária. 

RESPOSTA AO PEDIDO DE ESCLARECIMENTOS AO EDITAL DA 

CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 005/2018 

ESCLARECIMENTO Nº 019 

1º Questionamento  Anexo IV-A e Anexo IV-D – Projeções de 

População, cobertura de abastecimento e número de ligações/economias:  

Esclarecimento Solicitado: Ambos os anexos em referência tecem 

exatamente os mesmo comentários em relação à taxa de ocupação domiciliar 

(relação de Habitantes por domicílio), população atendida e número de 

ligações totais de água, vejamos: 

Para definição da relação de habitantes por domicílio, inicialmente foi 

premissado que a relação de economias por ligação é de 1,00. Considerando 

a população de projeto para Dezembro de 2016 de 43.734 habitantes e 

13.706 ligações totais de água o que gera uma relação de 3,19 habitantes por 

economia. Será considerado para a finalidade de planejamento o valor de 

3,20 habitantes por economia e relação de 1 economia por ligação. A tabela 

19 apresenta os dados comerciais do sistema de abastecimento de água de 

Orlândia para o período 2015-2017. 

Considerando de a relação de habitantes por domicílio é calculada pelo 

quociente entre a população atendida pelo Sistema de abastecimento de Água 

e o número de economia da categoria residencial, uma vez que não há 

pessoas residindo em comércios, indústrias e órgãos públicos, entendemos 

que a quantidade de ligações/economias apresentadas nas tabelas 19 e 21 do 

Anexo IV-A e IV-D são relativas às ligações/economias da categoria 

residencial e não total, como afirmado no trecho acima transcrito. Para 

definição de número total de economias/ligações, seria necessário dividir o 

número de economias/ligações residências pelo percentual de participação 

das economias/participações residenciais no total de economias/ligações. 

Nosso entendimento está correto? 

Resposta 1: Deverá ser adotada para balizamento de propostas a 

metodologia de cálculo apresentada no Anexo IV D. 

2º Questionamento   Anexo II – Informações Gerais para Elaboração 

da Proposta Técnica. 

Esclarecimento Solicitado: O referido anexo determina os tópicos e 

quesitos mínimos que serão avaliados na Proposta Técnica da Licitante 

dentre os quais destacamos os seguintes: 

- Avaliação da qualidade da água bruta dos mananciais a serem explorados; 

- Avaliação do tratamento de água implantado junto às unidades produtoras 

de água; 

- Avaliação da adequabilidade do tratamento à qualidade de água bruta; 

- Avaliação do Tratamento de água a variar de sua captação; 

- Avaliação do processo de tratamento de água na ETA do município; 

Para atendimento a estes quesitos é indispensável a avaliação dos resultados 

das análises laboratoriais da água bruta e tratada proveniente dos mananciais 

que abastecem o Município de Orlândia. Solicitamos então que sejam 

disponibilizadas as seguintes análises elaboradas conforme Portaria 2914 do 

Ministério da Saúde, referentes aos últimos 6 (seis) meses de operação do 

sistema de Orlândia; 

- Análises físico-químicas e biológicas da água captada nos poços. 

- Análises físico-químicas e biológicas da água distribuída dos poços (após 

cloração). 

- Análises físico-químicas e biológicas da água captada no Córrego dos 

Palmitos. 

- Análises físico-químicas e biológicas da água tratada pelo ETA de 

Orlândia. 

Resposta 2: Os dados solicitados existentes foram disponibilizados no 

Anexo IV D. 
  

RESPOSTA AO PEDIDO DE ESCLARECIMENTOS AO EDITAL DA 

CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 005/2018 

ESCLARECIMENTO Nº 020 

1º Questionamento  Anexo IV C – Termo de Referência:  

Esclarecimento Solicitado: C o n for m e  e sta b el e c id o  no  E d i ta l ,  e m  

seu  An e x o I V  C  –  T R EM O D E R EF ER ÊNC I A,  o  P la n o 

Mu n i ci pa l  d e Sa n ea m e n to  Bá s i co  ( An e x o I V)  é  u m  d o s  

d o cu me n t o s d e r e f e r ê n c ia  qu e d ev e rã o  n or t ea r  a  e la bo ra çã o 

da s  P ro p o s ta s  d o s  L i ci t a nt e s .  O  pr ó pr i o  An e x o  I V  C  

ta m b é m  t e m  e sta  f i na l i da d e ,  s e rv i n do  co m o  do cu m e n t o  

c o m pl e m e nta r  a o  r e f e r i d o  P la no .  Am b o s  e sta b el e c e m  

di v er sa s  m eta s  a  s er e m a l ca n ça da s  a o  l o ng o d o c o nt r a t o ,  

pa ra  a s qu a i s  d ev e rã o s e r  pr e vi s t o s o s in v e s t i m e nt o s  

n e c e s sá r io s  a o  s eu  pl e n o a t en d i m en t o .  

Co m pa ra n d o - se o s d o cu m e nt o s ,  ob se r va m o s qu e  ex i st e m  

cla ra s  d i v er g ên c ia s  e m  r ela çã o  a  p ra zo s  e  e s c o p o  d e  

a lgu ma s i n t er v e n ç õ e s n o qu e t a ng e  a  E s ta çã o  d e  

T ra ta m e nt o  d e E sg ot o s d e Or lâ n dia .  E n qu a n t o  o  P la n o 

Mu n i ci pa l  d e Sa n ea m e nt o  p r e vê  in t er v e n çõ e s  e m er g e n cia i s ,  

d e cu r t o  e  m éd i o  pra z o s  a  s e  r ea l i za r e m r e sp e ct i va m e n te   
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n o s a n o s  2 ,  6  e  1 0  d o  co n t r a t o ,  o  T er m o  de  R e fe r ê n cia  

e s ta b e l e c e m e ta s pa ra  o s a n o s  2  e  6 ,  a d ota n d o o  pr i m e i r o  a n o  

c o m o pra z o pa ra  e la b ora çã o d e pr oj et o s e  o b t en çã o d e  

l i c e n cia m e nt o s  a m bi e nta i s .  

Ou t r o  p o nt o  d e  d i v er g ê n cia  e n t r e  o s  d oi s  do cu m e n to s  r e f e re -

s e  à  qu e stã o  d o  t r a ta m e nt o  d o  l o do  g era d o na  r e f er ida  E T E.  

En qu a nt o  o  P la n o  Mu ni c i pa l  d e  Sa n ea m e nt o  c o n si d era  n ã o  

s er e m n e c e s sá r i o s i n v e s t i m e nt o s pa ra  r e m o çã o d o lo d o da s  

l a g oa s ,  u ma  v e z qu e e s t e  t r a ba l h o s e r ia  r ea l i za d o  

p er i o d i ca m en t e p or  e m p r e sa  t e r c ei r i za da  e  c o n si d era d o c o m o  

cu st o  o p e ra c i o na l  da  u n i da d e ,  o  T er m o  d e R e fe r ê n cia  

d et er m i na  qu e  s eja m  r ea l i za d o s  i n v e s t i m e nt o s  p a ra  

i mp la nta çã o d e u m  Si s t e ma  d e T ra ta m en t o  d e L o do  n o a n o 6 .  

Os t r e c h o s d e sta ca d o s a  s e gu i r ,  e xt r a íd o s d o s d o cu m e n to s  

su pra ci t a do s ,  a p o nta m a s  d i v er g ê n cia s i d en t i f i ca da s,  v e ja -

s e :  

T ERMO  D E RE FE RÊ NCI A:  

 
PL ANO M UNIC IP AL  DE  S AN E AMENT O  B ÁSI CO:  

 

 
Co n s id e ra n d o - se  qu e fo i  c o n sta ta d o  e m vi s i t a  t é c ni ca  qu e  a s  

in t er v e nç õ e s d e or d e m e m e rg e n c ia l  pr e vi s ta s n o PM S B  já  

fora m  r ea l i za da s,  e nt e n d e m o s  qu e  d e v e m p r eva l e c er  a s m e ta s  

d et er m i na da s p el o  T er m o  d e R e fer ê n cia ,  in c lu si v e n o  qu e  di z  

r e sp e i t o  à  i m p la nta çã o d o  S i st e ma  d e D e si dra ta çã o  d e L o d o,  

ig n ora n d o - se o  e sta b e l ec i d o n o P MS B.  No sso  en t e nd i m e nt o  

e s tá  c or r e t o?  

Resposta 1: Está correto o entendimento. 

2º Questionamento   O  E x c el e n t í s s i m o S e nh or  Pr e fe i t o  d o  

Mu n i cí p io  d e  Or lâ nd ia  ba i x ou  e m  2 8  d e  m a rç o  d e  2 0 1 8  o  

EDIT AL  d e  l i c i t a çã o ,  na  m o da l i da d e  d e  C ONC ORR ÊNC IA  

P ÚB LI C A N . º  0 0 5 /2 0 1 8 ,  pu bl i ca d o p or  ex t r a t o  e m  . . .  d e  . . . . .  

d e  2 0 1 8 ,  t e n d o p or  ob j et o  a  CONC E SS ÃO CO M UM P AR A 

E XP LO R AÇ ÃO DO S SE R VI Ç O S P ÚB LICO S DE  

AB AST ECI M ENT O DE  ÁG UA E  DE  ES GOT AM EN T O 

S ANIT ÁRIO  NO  M UNIC ÍP IO  DE  OR L ÂND I A,  Q UE  

COM P RE END EM  A CO NST R UÇ ÃO ,  A  O P ER AÇ ÃO  E  A  

M AN UT ENÇ ÃO D AS UNID ADE S  INT EG R ANT E S  D OS  

SI ST E M AS  F ÍS ICO S,  O PE R ACI ON AI S E  G ER ENC I AI S DE  

PRO D UÇ ÃO E DI ST RI B UI Ç ÃO  DE  ÁG UA,  B E M  CO MO  A 

COL ET A,  O  AF AST AMENT O ,  O  T R AT AMENT O  E  A  

DIS PO SIÇ ÃO  D E  E SGOT O S  S ANIT ÁR IO S,  I NC L UIN DO  A 

GEST ÃO  DO S SI ST EM AS ORG ANI Z ACI ON AI S ,  A  

COM ER CI ALI Z AÇ ÃO DO S PR OD UT O S E  S ER VIÇ OS  

EN VO L VID OS  E  O  AT E NDI M ENT O AO S US UÁRI OS ,  na  

ARÉ A D E CONC E S ÃO ,  e m  ca rá t er  d e e x clu s i v i da d e.  

 

 

 

E m 1 6  d e  a b r i l  d e  2 0 1 8  hou v e  a  pu bl i ca çã o  da  A tu a l i za çã o 

d o so br e di t o  E di ta l ,  s e nd o c er t o  qu e  e m  0 7  d e  m a io  de  

2 0 1 8  e s sa  Mu ni c i pa l i da d e  f e z  pu b l i ca r  u ma  ER R AT A a o 

Ed i ta l .  

A  E s t ru tu ra  T a r i fá r i a  e  d e S er vi ç o s  C o m pl e m e nta r e s fora m  

e x pr e s so s  no s  An e x o s  XI I  e  XI I I  d o E di ta l ,  d o  qu a l ,  a l i á s ,  

é  pa r te  i n t e gra nt e  e  i n di s so c iá v e l ,  e x  v i  do i n ci so  I V  d o 

§ 2 º  d o  a r t i g o  4 0  da  L ei  8 .6 6 6 /9 3 ,  qu e  s e  r e pr odu z ,  a  sa b er :  
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Oc or r e ,  e n t r eta n to ,  qu e e m  1 9  d e  a b r i l  d e  2 0 1 8  fo i  e d i t a d o o  

De cr e t o  4 .7 2 4 /2 0 1 8 ,  qu e f ixa  o s  p r e ço s  pú b l i c o s d o s  

s er v i ço s  d e sa n ea m e nt o  bá s i co  pr e sta d o s p e la  D iv i sã o d e  

Águ a  e  E sg o to  –  D AE  da  Pr e fei tu ra  Mu n i ci pa l  d e  O r lâ n di a  e  

dá  ou t r a s pr o vi d ê n cia s ,  qu e  s e  r e p ro du z a  s e gu i r ,  v e rb i s :  

 

 
 

Esclarecimento Solicitado:  Ass i m,  co n s i d era nd o - se  qu e o  E d i ta l  

e  s eu s  An e x o s,  d e n t r e  o s  qu a i s  o  C o nt r a t o ,  e  a  pr o p o st a  

v e n c ed ora  v i n cu la m e  r e gu la m a  r ela çã o ju r í d i c o -

c o n c e s sór ia ,  a  t e or  d o  i n ci so  XXI  do  a r t i g o  3 7  c/ c  o  a r t i g o  

1 7 5  da  Co n s t i tu i çã o F e d era l ,  b e m  co m o  o a r t i g o  3 º  da  L e i  

8 .6 6 6 /9 3 ,  o s a r t ig o  4 º  e  1 4  da  L e i  8 .9 8 7 /9 5 ,  o  i n ci so  I V  d o 

a r t i g o 1 1  da  L ei  1 1 .4 4 5 /0 7  e  o  in c i so  I V d o a r t i g o 3 9  d o 

De cr e t o  7 .2 1 7 /1 0 ,  c h e ga - se  à  i n qu e st io ná v el  co n c lu sã o  d e  

qu e a  E s t ru tu ra  T a r i fá r i a  e  d o s  S er v i ç o s Co m p l e m e nta r e s  

qu e pr e va l e c e  e  d e v e  s er  c o n s i de ra da  na  Pr o p o st a  

Co m e rc ia l  na  pr e se n t e  C o n c or r ê n cia  Pú bl i ca  d e qu e t r a ta  o  

EDIT AL  DE CON COR RÊ NCI A P ÚBL IC A N. º  0 0 5 /2 0 1 8  sã o 

a s c o n sta n t e s n o s An e x o s XI I  e  XI I I  d o E di ta l ,  e  nã o a  

c o n sta nt e  n o  e p i gra fa d o D e cr e t o  4 .7 2 4 /1 8 .  E s tá  c or r et o  o  

n o s so e nt e n d i m en t o?  

Resposta 2: Está correto o entendimento. 

3º Questionamento  Idem ao 2º Questionamento: 

Esclarecimento Solicitado:  E m  ca so n e ga t iv o ,  na  h i p ót e se  d e  

pr e va l ê n cia  da  E st ru tu ra  T a r i f á r i a  e  d o s S er vi ç o s  

Co m p l e m en ta r e s  c o n sta nt e s  n o  D e cr et o  4 .7 2 4 /1 8  so b r e a s  

c o n sta nt e s  n o s An e x o s XI I  e  XI I I  d o E d i ta l ,  c o n clu i - s e  qu e  

a  c o bra n ça  da s  t a r i fa s  d e a c or d o c o m  a s r e sp e ct i va s  

ca t e g or ia s é  c o m po s ta  da  t a r i fa  bá s i ca  op e ra ci o na l  ( i t e m  

“ 2 .  S e r vi ç o M e di d o”  d o  D e cr et o) ,  i n de p e n d e nt e m e nt e  d o  
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c o n su m o a fe r i d o,  a di c io na da  da  c o bra n ça  do  va l or  p or  m e t r o  

cú bi c o  ( i t e m  “ 3 .  T a r i fa  d e  Águ a  p or  M et r o  Cú b i co (R$ )” ) ,  d e 

a c or d o c o m  o v olu m e  r e gi s t r a d o n o h i dr ô m et r o ,  s e gu i n d o  su a 

a pl i ca çã o d e fo r ma  e sca l o na da  e  nã o di r eta ,  n o s e xa to s  

t e r m o s da  T a b ela  3 ,  qu e  s e  r e pr o du z,  a  sa b e r :  

 
E stá  co r r et o  o  n o s so e nt e n di m e n t o?       

Resposta 2: Está correto o entendimento. Respondido previamente no 

questionamento 2. 
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